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I Folha n3 Lrf
j<—-

___doProcesoo
d» 2oor

José Roborto Perro»» 
Msisi&f íí» ParismaflÉT

RDS
158/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 091/05, PL 274/05,

PL 383/05, PL 681/05, PL 682/05, PL 799/05, PL 817/05, PL 040/06, PL 229/06, PL

584/06, PL 006/07, PL 161/07, PL 470/07, PL 558/07, PL 126/08, PL 393/08, PL 432/08,

PL 436/08, PL 055/09, PL 124/09, PL 159/09, PL 261/09, PL 576/09, PL 083/10, PL

169/10, PL 170/10, PL 204/10, PL 229/10, PL 105/11, PL 179/11 ,PL 359/11, PL
518/11, PL 519/11, PL 602/11, PL 151/12, PL 243/13, Pb^40m?PL 133/14, PL 330/14, 

''
PL 412/14, PL-424m, PL 045/15, PL 189/15 ,PL 190/15, PL 283/15, PL 088/16, PL 

184/16, PL 199/16, PL 287/16, PL 356/16, PL 397/16, PL 398/16, PL 478/16, PL 479/16, 

PL 489/16, PL 507/16, PL 528/16, PDL 042/05, PDL 010/07, PLO 019/01, PLO 009/07, 
PLO 003/08, PLO 004/08, PLO 001/10, PLO 002/11, PLO 008/13, PR 024/06, 

PR 014/07 e PR 011/12, todos de autoria do VEREADOR ANTÔNIO DONATO .
/ '

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado coma 

do processo n°... .......ifcú............  ....... de 20....G.Í?......., ......x^Q..../..... Ç..^..../....À.CÓ.í;.. (a) .... ....................................... ..............
loberto 'ren*r*

Pdri!"*.&!"!
■ST KML7<&

ÀSGP.33 

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

ÀSGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-158/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

20/03-

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33
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RECEBtDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA f/UI üCIPÁL DE SAO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASóESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

EM ÀS hs
por____________

ÀS: fcV h ASS.:

M
at

ér
ia

 P
L 

16
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

03
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 17:15:16.

 fls. 66



Folha_______ -46
Proc. N° /2007

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DEA»
SAO PAULO

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 161/07

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado:

-Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo;

-Lei Municipal n° 11.522, de 03 de maio de 1994, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de 
edificações e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 2004, que altera disposições da Lei n° 
13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de edificações, e 
revoga a Lei n° 13.740, de 15 de janeiro de 2004.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fl.42.

São Paulo, 29 de maio de 2017.

ChristiChristi ebib Lienert
Procuradora Supervis Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 161/07 - pesquisa desarquivados
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2017-5-29 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14223

Total de referências : 1

Folha_______47_
Proc. N°_01-0161/2007

i£)
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 14.223 25/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 

São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 379/2005 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n° 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento!
Decreto n° 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento)
Decreto n° 57.596/2017 - Regulamenta o art. 20-A desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 57.667/2017 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, no que tem por objeto o restauro 
e a conservação de bens de valor cultural, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei n° 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n° 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei n° 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6°, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2.
- Decreto n° 56.630/2015 - Dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a 
iniciativa privada de que trata o art. 50 desta Lei, que tenham por objeto a execução e a 
manutenção de jardins verticais, visando melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 9040807.65.2007.8.26.0000 (antigo n° 146.794.0/8)
- Na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 9040807.65.2007.8.26.0000, proposta por 
CENTRAL DE OUTDOOR, decidiu o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, em votação 
unânime, julgar a ação improcedente, sendo declarada, portanto, a constitucionalidade dos 
arts. 6°, inciso VIII, 18 e 44 desta Lei. O Supremo Tribunal Federal, analisando Agravo 
interposto pela Autora diante da decisão que negara seguimento ao seu Recurso 
Extraordinário, negou provimento ao Agravo, e a decisão transitou em julgado. DOC 
22/03/2016 p. 89 c. 4.

Alterações: Lei 16.374/2016 - Altera o inciso I do art. 19 e acrescenta art. 20-A a esta Lei.

[ Back ]

http://intranet/ 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

16
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

03
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 17:15:16.

 fls. 69

http://intranet/


M
at

ér
ia

 P
L 

16
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

03
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 17:15:16.

 fls. 70



Folha_______48_
Proc. N°_01-0^1/j007

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2°. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo.
Art. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 4°. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres;
III -,o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade;
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei;
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente.
Art. 5°. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana.
Art. 6°. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 7°. Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m2 (nove 
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8°. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura;
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos;
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 9°. E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6° 
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura;
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n° 13.885, de 23 de agosto 
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ 1°. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 2°. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até l,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público.
§ 1°. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar l,50m2 (um metro e cinquenta decímetros 
quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,OOm (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m2 (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,OOm (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio.
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§ 2°. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
§ 3°. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado.
§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
§ 5°. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio.
§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio.
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo.
§ 8°. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei.
§ 9°. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1° deste artigo.
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei.

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,OOm 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,OOm2 (dez metros quadrados) cada um.
§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,OOm (quarenta metros) 
entre elas.
§ 2°. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,OOm2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar l,00m2 (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1°. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 2°. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos.
§ 3°. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos.
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo.
§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 6°. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 7°. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a l,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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Seção I
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN.
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características.
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença.
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento.
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato.
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado.
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos.
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo.

Seção II
Do cancelamento da licença do anúncio

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II - se forem alteradas as características do anúncio;
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;
IV - se forem modificadas as características do imóvel;
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei.
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
-T.F.A.

Seção III
Dos responsáveis pelo anúncio

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.
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§ 1°. A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção.
§ 2°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais.
§ 3°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção.
§ 4°. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas.

Seção IV
Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
II - Chefe de Gabinete;
III - Subprefeito;
IV - Prefeito.
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP:
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana;
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento;
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos.
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana;
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos;
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais;
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente;
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente.
Art. 36. Compete às Subprefeituras:
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei;
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis.
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei;
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas;
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana:
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade;
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região;
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade;
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
I - exibir anúncio:
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso;
b) com dimensões diferentes das aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial;
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN;
II - manter o anúncio em mau estado de conservação;
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar.
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32.
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades:
I - multa;
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial;
III - remoção do anúncio.
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos:
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção.
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular;
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m2 (quatro metros quadrados);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura.
§ 1°. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio.
§ 2°. Nos casos previstos nos arts. 9° e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade".

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei:
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio;
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III - ao anunciante;
IV - â empresa instaladora;
V - aos profissionais responsáveis técnicos;
VI - à empresa de manutenção.
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006.
§ 1°. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo.
§ 2°. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei.
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto.
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento.
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas.
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público.
§ 1°. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem.
§ 2°. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios.
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura.
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 56. Ficam revogadas as Leis n° 10.571, de 8 de julho de 1988, n° 11.613, de 13 
de julho de 1994, n° 12.849, de 20 de maio de 1999, n° 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n° 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis n° 14.017, de 28 de junho de 2005, e n° 14.066, de 17 
de outubro de 2005.
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-5-29 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : H522

Total de referências : i

Folha_______55_
Proc. N°_0|-0^1/^007

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 11.522 03/05/1994 (ver documento)

Dedarado(a) parcialmente inconstitucional
Ementa: Dispõe sobre a regularizaçao de edificações, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 469/1991 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto n° 34.313/1994 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 49.543/2008 - Estabelece procedimentos a serem adotados nos casos de 
ocorrência de fraudes em processos administrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no DOM de 20/07/1994, p. 39 c. 1.
- As partes vetadas foram republicadas no DOM de 27/07/1994, p. 36 c. 1.

Notas complem.: - Decreto n° 34.632/1994 - Prorroga o prazo de que trata o art. 18 desta Lei.
- Decreto n° 36.083/1996 - Art. 2° - Paragrafo unico - A suspensão das sanções, prevista no 
par. 1° do art. 17 desta Lei, somente poderá ocorrer quando estiver previamente comprovado 
que as infrações relativas ao imóvel sao passiveis de regularizaçao.
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n° 24.853.0/8 do Tribunal de Justiça do Estado de Sao 
Paulo - Declara a inconstitucionalidade das expressões "localizadas na Zona Rural do 
Municipio" e "inclusive em areas de proteção dos mananciais" contidos no inciso IX do art. 3° 
e no par. 3° do art. 7°, respectivamente, ambos desta Lei.
- Decreto n° 38.080/1999 - Dispõe sobre o parcelamento do valor correspondente a outorga 
onerosa prevista pelo artigo 6° desta Lei.
- Decreto n° 40.211/2000 - Regulamenta a Lei n° 13.098/2000 que alterou esta Lei. 

Alterações: Lei 13.098/2000 - Altera dispositivos desta Lei.

[ Back ]
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LEI N9 11.522 , DZ 3 DE MAIO DE 1994
Dispõe sobre a regularização de edifica­
ções e dã outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, Usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. i« - Poderão ser regularizadas uma 
ou mais edificações no mesmo lote, concluídas anterior­
mente à data da publicação da presente lei, desde que 
tenham condições mínimas de higiene, segurança de" uso, 
estabilidade e habitabi1idade.8 !• - Entende-se por edificação con­
cluída aquela em que a .área objeto de regularização es­
teja, à data de publicação desta lei, com as paredes er­
guidas e a cobertura executada.9-2» - A Prefeitura poderá exigir obras 
de adequação para garantir a estabilidade, a segurança, 
a higiene, a salubridade e o respeito ao direito da vi­
zinhança. Art. 2" - Somente será admitida a regula­
rização de edificações destinadas a usos permitidos na 
zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo.

8 1* - Poderão tambóra ser regularizadas 
as edificações que abriguem usos não conformes desde que 
sejn comprovado que ô época da sua instalação o uso era 
permitido. 6 2* - Os acréscimos de área construída 
de edificações que, hoje, abriguem uso não conforme, em 
virtude de alteração de zoneamento posterior a sua ins­
talação. também poderão ser regularizados, desde que o 
uso e a edificação estivessem de acordo com a legislação 
vigente, quantkj da referida alteração do zoneamento, 
comprovadas nos terraoB da legislação em vigor.

8 3a - Para os efeitos desta lei também 
serão passíveis de regularização em todas as zonas de 
uso, com exceção das zonas Zl e 815, as edificações que 
abriguem usos residenciais não enquadrados nas 
categorias Rl, R2 e R3, que atendam, mediante declaração 
do interessado, as seguintes condi^óeH:

a) duas ou mais unidades habitacionais, 
agrupadaB horizontal ou verticalmente, bem como isoladas no mesmo terreno;

b> até dois pavimentoe.acima do térreo.
§ <• - Quando a parte da edificação a ser

regularizada ultrapassar os limites de área ou capaci­
dade estabelecidos pela legislação de Polo Gerador de 
Tráfego, a regularização será precedida de exame e 
adequação das exigências fixadas pelo órgão competente.

Art. 3* - Não serão passíveis de regula­
rização para os efeitoé desta lei as edificações que;

I - Estejam localizada» em logradouros ou 
terrenos públicos, ou que avancem sobre eleB;II - Não atendam as restrições convencio­
nais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, nos ter­
mos do disposto no artigo 39 da Lei na • 8.001, de 24 de tíezerabro de 1973, com a redação dada pelo artigo 1* da Êei n' 9.846, de 4 de janeiro de 1985, previBtas para os 
bairros residenciais;\ . III - Estejam localizadas em ruas se» 
saída com largura inferior a 10,00 metros e abriguem 
usos diferentes do residencial;IV - 9ejam tombadas ou preservadas e não estejam de acordo com a legislação pertinente;

V - Estejam localizadas era faixas não - 
edificáveÍB junto a represas, lagos, lagoas, rios, cór­
regos, fundos de vale, faixas de escoamento de águas 
pluviais, galerias, canalizações e linhas de transmissão 
de energia de alta tensão, sem a devida autorização;

VI - Estejam situadas em áreas de Opera­
ções Urbanas definidas por lei, que contenha disposições 
específicas para regularização e tenham área construída 
total acima de 250,00 m2 (duzentos e cinquenta metros 
quadrados)}

VII - Estejam situadas em zonas Zl, Z15, 
Z16 e Corredores de Uso Especiais lindeiroe a Zl e abri­
guem usos diferentes dos permitidos na legislação de Uso e Ocupação do Solo vigente;

VIII - Possuam vão de iluminação, venti­
lação ou insolação a menos de l,50ra (ura metro e cin­
quenta centímetros) da divisa de outra propriedade, 
salvo noe casos em que haja anuência expressa dos titu­
lares doB imóveis vizinhos;

IX - Estejam situadas nas áreas de manan-»
ciais (VETADO).

Folha ._____ 56_
Proc. N°_0^-^61/J)07

Lívia Salomão Nogueira
S 2a - 0 não atendimento do prazo fixado RF 11.274 

no parágrafo anterior implicará na aplicação das penali- '
dades previstas na legislação.

8 3a - Na hipótese que trata o pnránrafo 
primeiro, deverá constar a seguinte ressalva no Autio çie 
Regularização:

"Este Auto não reconhece a regulári 
da edificação quanto ao atendimento das normas de s 
rança de uso". ,

5 4* - Quando se tratar de edil/icaççès 
que possuam aparelhos de transporte vertifcal 
horizontal a regularização abrangerá soménte . ‘ a 
adificação, dependendo a regularização daqueles, de pe­
dido autônomo, subordinado ao atendimento da legislação 
específica.

S 5a Os critérios técnicos mínimos, espe­
cíficos para aplicação do estabelecido neste artigo se­
rão definidos pelo Executivo

Art. 5a - A regularização de edificações 
de que cuida esta lei dependerá da apresentação pelo ti­
tular do imóvel dos seguintes documentos:

I - Declaração do interessado, responsa­
bilizando-se, sob as penas legais, pela veracidade das 
informações e pelo atendimento desta lei, com endereço 
completo, inclusive denominação do logradouro, Código de 
Endereçamerito Postal e Número de Contribuinte do imóvel 
ou da gleba onde se localiza, quando houver;

II - Cópia da notificação t recibo do Im­
posto predial e Territorial Urbano - IPTU - relativa ao 
imóvel onde Be localiza a edificação ou gleba na qual 
estiver incluído;

III ■ - Cópia de documento que indique 
qualquer tipo de titularidade do imóvel pelo interes­
sado, tais como escritura, compromisso ou promessa de 
compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou 
parcial de aquisição, entre outros;

IV - Peças gráficas compostas de plantas 
e cortes dá edificação em 2 (duas) vias, que no caso de 
residências poderão ser simplificadas;

V - Comprovante dos seguintes recolhimen­
tos:

a) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Na­
tureza - ISS, relativo à área a ser regularizada, ob­
servando o mesmo critério previsto na legislação em vi­
gor para obra nova, ampliação ou reforma;

b) Preço de expediente;
c) Taxa específica para regularização re­

lativa a área a ser regularizada, com valor correspon­
dente ao da taxa para Exame e Verificação de Projetos e 
Construção, em pedido inicial de emissão de Alvará de 
Aprovação para edificação nova, prevista na tabela aqáfxa 
à Lei n’ 11.228, de 25 de junho de 1992;

VI - Cópia de documento -que comprove a 
regularidade da construção existente, se houver, expe­
dido até a data de publicação desta lei;

VII - Anuência do condomínio quando fcr o
caso.

S Ia - As peças gráficas a que se refere 
o item IV deste artigo, deverão ser assinadaB por pro­
fissional' habilitado, quando se tratar de edificações 
enquadradas no "caput" do artigo 4° desta lei.

5 2a - As eventuais diferenças a maior em 
relação à metragem de área construída apresentada no 
protocolamento do processo e aquela a ser regularizada, 
terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS e a Taxa para Exame e Verificação de Projetos e 
Construção, cobrados quando da retirada do Auto de Regu­
larização, atualizadas mensalmente pela Unidade Fiscal 
do Município - UFM.

§ 3a - Para quaisquer casos previstos 
nesta lei, a apresentação de documentos independe de 
reconhecimento de firma, autenticação e registro, inclu­
sive em cartó "‘os.

Art. 4» - As indústrias, os postos de 
abastecimento de combustíveis, os locais de reunião com 
lotação máxima prevista na Lei n' 11.228, de 25 de junho 
de 1992, de 100 (cem) pessoas ou mais e as edificações 
com área construída total acimJTs.de 750,00m2 (setecentos e cinquenta metros quadrados), 'deverão apresentar por 
ocasião do pedido de regularização, o ViBto Final do 
Corpo de Bombeiros, ou conforme o caso, o Auto de Veri­
ficação de Segurança, expedido pela Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo.

8 1* - Caso a edificação não possua a do­
cumentação referida no "caput" deste artigo, ou a mesma 
esteja incompleta, deverá ser juntado ao processo admi­
nistrativo o Laudo Técnico de Segurança, elaborado por 
profissional habilitado, sem recolhimento adicional de 
taxas © preços públicos, até 60 (sessenta) dias apôs a 
expedição do Auto de Regularização, para prosseguimento 
da análise do processo, nos termos da legislação vigente 
de segurança de uso.
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krt* 6a*- A regularização das edificações 
com área construída total superior . a750,00m2 
'{setecentos e cinquenta raetróá qúadrados)4erá feita por oufòrgá onerosa, quando o coeficiente déaproyí&ItàmentD 
máxinfo vigent* for. ultrapassado} incidindo, CuÁulativa- 
roénte, as seguintes taxas:

á) sobrê a área construída total a regu­
larizar/ â prevista’na alínea “c" do inciso V do artigo 
5" desta lei; ' ?

„ ' b) sobre o excedente de área construída a
regularizar, considerado em relação ao coeficiente de 
aproveitamento, incidirá a outorga ' onerosa, cujo valor 
será calCulado através dá multiplicação deste excedente 
de área, pelo valor do metro quadrado do terreno cons­
tante da NotifiCação-Rscibo do Imposto Predial e Térri-, 
torial Urbano IPTÜ, relativo ao exercício de 1993, 
atualizado pela Unidade Pibcal do Município - UFM.

9 Ia - Para os casos que se enquadrem no "caput". deste attigo, o comprovante da regularização1 
será fornecido mediante a comprovação do recolhimento dó 
valor correspondente à outorga onerosa.

9 2* - Os valores recolhidos em razão da 
outorga onerosa de regularização seráo destinados ao 
Fundo de Atendimento à População MCradora em Habitação 
Subnormal - FUMAP8, ou seu sucessor.

13' A outorga onerosa para regulariza­ção de edificação não incidirá em casoB de conjuntos ha­
bitacionais de interesse social promovidos pelo setor 
público ou privado, previstos na legislação de uso e 
ocupação do solo.

Art. 7a - Independentemente de solicita-
São ou de protocolemento de requerimento*, serão consi- 
eradas regulares as residências cora área construída to­tal de até 150,0Ó»2 fcento e cinquenta metros quadra­

dos), localizadas era terrenos com lançamento fiscal Jé 
desdobrado e do qual conste a área construída.

9 Ia - Para as edificações de que cuida.o
"caput" deste artigo, a comprovação da regularidade será 
enviada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano, 
no endereço de entrega da Notificação-Recibo do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU.

9 2a - Para as edificações de que trata o
"caput" deste artigo náo será cobrado - qualquer tipo de 
taxa, ou preço público ficando . remitidos totalmente os créditos tributários, ainda que não lançados, relativos 
ao IS8.

9 3a . - Ficam canceladas as multas inci­
dentes sobre as edificações de que trata este artigo, 
decorrentes da aplicação da legiBlação edillcia e de uso 
e ocupação do solo, (VETADO), aplicadas até a data de 
publicação desta lei, vedada a restituição dos valores 
pagos a este tituld.

S Após a regularização poderá ser
requerido visto em plantas, simplificadas ou não.

Art. ■■ - Poderá ser requerida a regula­rização através de procedimento simplificado, para bb 
edificações cora área total de construção de até 150,0Um2 
(cento e cinquenta metros quadrados), desde que enqua­
drada nas Bequintes situações:

a) destinadas a uso residencial, para as 
quais não haja lançamento fiscal;

b) destinadas a uso residencial, misto 
cora outro uso permitido na zona, com ou sem lançamento '■fiscal;

c) destinadas aos usos a que se referem 
as alíneas anteriores, onde a área efetivamente cons­
truída apresente divergência em relação à área conB- 
truída constante da Notificação-Recibo do IPTU.

9 Ia - Para os casos previBtos no "caput" 
deste, artigo, bastará a apresentação dos documentos pre­
vistos noa incisos I, III e na alínea "b"do inciso V do 
artigo 5a desta lei e da cópia da Notificação-Recibo do 
IPTU,-quando de posse do requerente, acompanhados de pe­
ças gráficas simplificadas.

I 2a - Para as edificações de que trata o 
"caput" deBte artigo não será cobrado o ISS.

9 3 a - Aplicam-se as disposições deste 
artigo para as edificações de que trata o parágrafo 3a 
do artigo 2a desta lai, cora máximo de 4 (quatro) unida­
des habitacionais e 300,00m2 (trezentos metros quadra­
dos) de área total de construção.B 4a - Estendem-se ainda aos casos de que 
trata este artigo, os benefícios a que se refere o pará­
grafo 3a do artigo anterior.

Art. 9a - Quando a regularização se refe­
rir a alteração interna de uma unidade da edificação ou 
a obras complementares definidas na Lei na 11.-228, de 25 
de junho de 1992, sendo õ restante da edificação regu­
lar, a peça gráfica de que trata o lnciao IV do artigo 
5a deata lei, poderá ser substituída por planta baixa da 
parte a ser regulatizada e indicação do restante cons­
truído. Art. 10 - As edificações que compõem os 
conjuntos de habitação de interesse social promovidos 
pelo setor público, poderão aer regularizadas indivi­
dualmente ou no-' conjunto, sendo também considerados 
regulares, neste caso, o sistema viário, ’ Ui espaços 
coletivos, as redes de infireestrutura, os equipamentos 
sociais e o parcelamento do solo.

Parágrafo único - Para as edificações de 
que trata este artigo deyerão ser apresentadas peças - 
gráficas do efetivamente construído, hão sendo necessá­
ria a apresentação de anuência prévia dos órgãos esta­
duais e federais, sendo que no cãso da regularização de 
todo o conjunto deverá ser protocolado processo nos ter­
mos do artigo 5a desta lei.

Art. 11 - Para fins de regularização de 
que trata eeta lei, o ISS recolhido, ainda que em pro­
cesso anterior de regularização, será considerado desde 
que seja apresentado o comprovante de recolhimento.

Art„ 12 - Os processos de regularização 
de edificação em andamento na Prefeitura, na data de pu­
blicação desta lai, poderão ser analisados segundo seus 
parâmetros, desde que seja manifestado interesse e reco­
lhidos os valores previstos nesta lei.

Art. 13 - A regularização não exime do 
atendimento dos níveis de ruído e poluição ambiental, e 
à obediência aos horários de funcionamento, conforme a 
legislação pertinente.

Art. 14 - A Prefeitura poderá, após efe­
tuada a regularização, verificar a veracidade das infor­
mações, as condições de estabilidade, de higiene, de sa- 
iubridade, de segurança de uso das edificações e de res­
peito aos direitos de vizinhança.

Parágrafo único - Constatada a qualquer 
tempo, divergência nas informações qu discrepáncias nos 
valores recolhidoB, o interessado será notificado a 
saná-las ou a prestar esclarecimentos, no prazo de 30 
(trinta) dias, sob pena de ser tornada nula a regulari­
dade da edificação a aplicadas as sanções cabíveis *

Art. 15 - Os efeitos desta lei estendem-­
se aos casos sob apreciação judicial, ainda que julga- J 
dos, mas cuja sentença não tenha sido executada, desde
que o réu manifeste concordância em arcar com custas, 
honorários e danais ooainações legais, e em pagar as 
multas e tributos incidentes e considerados os termos da 
presente lei.

. Parágrafo únioo - A cobrança de multas de 
que trata este artigo, não incidirá sobre as edlficaóões 
com área inferior á 150,00m2 (cento e cinquenta metros quadrados). /I . .

Art-. 16 - A regularização de que cuida 
esta, lei não implica no reconhecimento, pela Prefeitura, 
da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote 
e n«a exime os proprietários de glebas parceladas OU os' 
respectivos responsáveis, das obrigações e responsabili­
dades decorrentes da aplicação da legislação de parcela­
mento do solo.

. . Parágrafo único - Excetuam-se das dispo­
sições daste artigo, onde o deferimento do pedido impli­
cará no reconhecimento dó desdobro do lote perante a le­
gislação municipal com as dimensões apresentadas, ns 
edificações que abriguem usos das catagorias Rl, R2.01, 
Cl, 81 e El, desde que o terreno pertença a loteamento 
considerado regular pela PHSP.

Art. 17 - A regularização de que trata 
esta lei independe da quitação das multas e da apresen­
tação do Certificado de Quitação do Imposto Sobre Ser­
viços de Qualquer Natureza - IBS.

9 Ia - Ás edificações enquadradas no ar­
tigo 7a desta lei e as demais, enquanto seus processos 
de regularização estiverem era andamento, não serão pas­
síveis de sanção em decorrência de infrações regularizá- , 
veie nos termos desta lei ou por falta de licença de 
funcionamento.

I 2a - As edificações que abriguem esta­
belecimentos públicos exciusivamente, Instituições de Âmbito Locai (El) e Diversificadas (E2) sem fins lucra­
tivos e Usos Especiais (K4) previstas na legislação de 
uso e ocupação do solo bem como as indústrias localiza­
das na zona Z7-001 seráo iBentas do recolhimento de 
qualquer taxa, imposto, ou preço administrativo para be- 
neficiaram-BO do disposto nesta lei, bem como canceladas 
as multas referentes a infrações regularizáveis por esta lei> ' . . . .

Art. 18-0 prazo para a apresentação doe 
documentos, protocolemento e recolhimentos corresponden­
tes, necessários à regularização de que cuida esta lei, 
será 120 (cento e vinte) dias .a. contar da data de sua 
entrada em vigor, podendo ser prorrogado por mais. 90 
(noventa) dias.

Art. 19 - As despesas coa a execução 
desta lei correrão por'conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.Art. 20-0 Executivo baixará normas es­
peciais de ordenamento administrativo para os processos 
da que trata.eeta lei.Art. 21 0 Executivo regulamentará eeta 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua pu­
blicação.' Art. 22 - Batá lei entrará em vigor 60 
(sessentn) dias apôs;a suaphbiicação, revogadas as dis­
posições em contrário.'

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO_PAULO, aos 3 de maio 
de Í994‘, 441» da fundação de Sab Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO •; ‘ , ' < • . • *■' •JOSE ALTINO MACHADO, Seôretario dos Negoc^os Jüridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,,Secretario das F|nmças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretario de Vias Publicas 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respôndeiidó pèló Expediente 
da Secretaria de Servlçós e Obças^ -FRANCISCO RIEtO MARTIN, Secretario das Administrações Re 
gionals ' > ■’ , " «LAIR ALBERTO B0ARE3 KHAHENBVHL, S.cretBrlo da Habltaçao s 
Desenvolvimento Urbano —CELSO ROBERTO PITTA D0 NASCIMENTO, Respondendo pelo Expe­
diente da Secretaria Municipal do Planejamento Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em >■’ , ae
maio de 1994. ' • . ■ > ,EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

♦

LEI ftg n.5gs P5 33 p£ MAIO PE A??4,
(PROJETO DÊ LEI N2 469/9Í)

(EXECUTIVO)

Dispõe sobre a regularização de 
edificações e dá outras 
providências

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal dé 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o § 72 do art.. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

d
Art. 32 - . . .

IX - ...localizadas na Zona Rural do Município.

Art . 72 - ...

§32 - ...inclusive em áreas de proteção dos
mananciais ...

Câmara Municipal de São Paulo, Í4 de julho de 1994.

0 Presidente,
Miguel Colasuonno

Publicada na Diretoria Geral da,Câmara Municipal de São 
Paulo, em 14 de julho de 1994.

0 Diretor Geral,
Carlos Dorromeu Tini

(Publicado novamente por sair com incorreções)

Acõrdio, com trànsto em julgado, do E.Tribun»l de htsóç* deste Estado declarou a 
iocoastitucioaalidade das expressões "localizado na zona rural do Mimicipão* e "inctushe 
cm irtas de proteçõo de mananciais*, contidos no inciso IX do art 3* e oo art 7*. 
rcspccrivamente, ambos da Lei Municipal a* 11.522/94, que dispôs sobre a regularização 
de edificações e deu outras providências,*

M
at

ér
ia

 P
L 

16
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

03
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 17:15:16.

 fls. 89



M
at

ér
ia

 P
L 

16
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

03
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 17:15:16.

 fls. 90



2017-5-29 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13558

Total de referências : i

Folha_______58_
Proc. N° 01-0161/2007.. GL)
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 13.558 14/04/2003 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a regularizaçao de edificações, e da outras providencias.

« Projeto: Projeto de Lei N° 692/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 43.383/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.324/2004 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento)
Decreto n° 49.543/2008 - Estabelece procedimentos a serem adotados nos casos de 
ocorrência de fraudes em processos administrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver 
documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 13.876/2004 - Revoga o art. 6°, o par. único do inciso IV do art. 8° e a alínea "e" do 
par. 1° do art. 11, todos desta Lei. (ver documento!

Notas complem.: - Decreto n° 43.849/2003 - Altera dispositivos e prorroga o prazo previsto no "caput" do art. 
31 do Decreto n° 43.383/2003, que regulamenta esta Lei.
- Lei n° 13.756/2004 - Art. 31 - A regularizaçao das edificações nas quais estejam instaladas 
Estações Radio Base, obedecera as normas desta Lei.
- Comunicado SGM - Suspensão da aplicação desta Lei, na redação conferida pela Lei n° 
13.740/2004, para imóveis que possuam area acima de 150 metros. DOM 06/02/2004 p. 3 c. 
1.

Alterações: Lei 13.740/2004 - Altera dispositivos desta Lei e concede prazo de 180 dias para a
protocolizaçao dos pedidos de regularizaçao de edificações.; Lei 13.876/2004 - Altera 
disposições desta Lei, revogando a Lei n° 13.740/2004.

[ Back ]

*
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Folha_______59_
Proc. N°_01-0161/2007
---------G ----

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

LEI N° 13.558, DE 14 DE ABRIL DE 2003
(Projeto de Lei n° 692/01, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a regularização de edificações e dá outras providências.
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, concluídas até 
13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de higiene, segurança de 
uso, estabilidade e habitabilidade.
§ 1° - Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de regularização 
esteja com as paredes erguidas e a cobertura executada na data referida no "caput" deste 
artigo.
§ 2° - A Prefeitura poderá exigir obras de adequação para garantir a estabilidade, a 
permeabilidade, a acessibilidade, a segurança, a higiene, a salubridade e a conformidade do 
uso.
§ 3° - Para a execução das obras referidas no parágrafo 2° do presente artigo será 
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período, 
excetuada a situação prevista na alínea "d", parágrafo 2° do artigo 7°.
Art. 2° - Somente será admitida a regularização de edificações que abriguem usos 
permitidos na zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo.
§ 1° - Poderão também ser regularizadas as edificações que:
I - Abriguem usos não-conformes, desde que seja comprovado que à época de sua 
instalação o uso era permitido, bem como os acréscimos de área construída que estejam de 
acordo com a legislação vigente, quando da referida época da instalação;
II - Abriguem as categorias de uso Cl, Sl, II, El e E2 que tenham ultrapassado os limites 
definidos para essas categorias em, no máximo, 20% (vinte por cento).
§ 2° - Para os efeitos desta lei, também serão passíveis de regularização, em todas as 
zonas de uso, com exceção das zonas Zl, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especial 
lindeiros a Zl, as edificações que abriguem usos residenciais não enquadrados nas 
categorias de uso Rl, R2 e R3, que apresentam as seguintes condições, comprovadas 
mediante declaração do interessado, sob as penas da lei:
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais agrupadas horizontalmente e/ou 
verticalmente, bem como isoladas, no mesmo terreno;
b) com até 02 (dois) pavimentos acima do térreo.
Art. 3° - A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente:
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas no raio 
envoltório do bem tombado;
II - Situadas em área de proteção dos mananciais;
III - Situadas em área do cone de aproximação dos aeroportos;
IV - Atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo com a legislação de 
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as instalações de Central 
Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações 
de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz a 
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica;
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila;
VI - Situadas nas áreas de proteção ambiental;
VII - Considerados Pólos Geradores de Tráfego;
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VIII - Que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental.
Art. 4° - Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações que:
I - Estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre eles;
II - Estejam situadas em zonas de uso Zl, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especiais 
lindeiros a Zl e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso e ocupação 
vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da atividade o uso era 
permitido;
III - Tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das leis n° 10.209, de 9 de 
setembro de 1986, e n° 11.773, de 18 de maio de 1995, nas seguintes situações:
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação;
c) quando a edificação objeto da Operação Interligada apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla;
d) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação.
IV - Tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações:
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação;
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização;
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla;
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação.
V - Estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, córregos, 
fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações e linhas de 
transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por melhoramentos viários 
previstos em lei;
VI - Estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
VII - Não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, 
nos termos do disposto no artigo 39 da Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com 
nova redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 9.846, de 4 de janeiro de 1985;
VIII - Tenham sido utilizadas ou edificadas para Instalações de Central Telefônica, 
Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações de 
Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive por Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz 
a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica, 
conforme exceção prevista no inciso IV do artigo 3°.
Art. 5° - As edificações cujo terreno tenha área impermeabilizada superior a 500,00 m2 
(quinhentos metros quadrados) que descumpriram o percentual de permeabilidade exigido 
na lei vigente serão objeto de regularização, desde que atendam um dos seguintes 
dispositivos:
a) reserva, de no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do terreno permeável;
b) construção de reservatório conforme o disposto no artigo 2° da Lei n° 13.276, de 4 de 
janeiro de 2002;
c) Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental com a Municipalidade, 
previsto na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei n° 
13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 
Art. 6° - As edificações que dispuserem de estacionamentos descobertos com área superior
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RF 11.274

a 50,00 m2 (cinqüenta metros quadrados), quando este se apoiar diretamente no solo, 
somente poderão ser regularizadas se forem dotadas de área permeável, igual ou superior a 
20% (vinte por cento) da área do espaço considerado.
Art. 7° - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas e 
demais edificações, exceto as de uso residencial, com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) ou pavimento com lotação superior a 100 (cem) pessoas, deverão apresentar por 
ocasião do pedido de regularização, conforme o caso, o Alvará de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR ou o Auto de Verificação de Segurança - AVS ou o Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, para o uso e a área total da edificação, 
considerando:
I - A altura da edificação como sendo o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático;
II - O cálculo da lotação de acordo com os critérios da Lei n° 11.228, de 26 de junho de 
1992.
§ 1° - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas, as 
indústrias e os comércios que depositam e/ou manipulam produtos químicos, inflamáveis, 
ou ainda, explosivos que não sejam armazenados em tanques fixos, com qualquer área 
construída, as edificações não enquadradas no "caput" deste artigo com área construída 
superior a 750,00 m2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados) e as edificações de uso 
residencial com altura superior a 9,00 m (nove metros) deverão apresentar o Visto Final do 
Corpo dé Bombeiros - AVCB, ou Atestado Técnico emitido por profissional habilitado sobre a 
perfeita instalação e funcionamento dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo 
com as NTO.
§ 2° - Caso a edificação não possua a documentação referida, serão tomadas as seguintes 
providências:
a) será estabelecido prazo de 60 (sessenta) dias pelo órgão competente pela análise do 
processo de regularização, para a apresentação do protocolo do pedido de Alvará de 
Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, dispensado do prévio Termo de Consulta, do 
Auto de Verificação de Segurança - AVS, do Certificado de Manutenção ou do Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB;
b) a não-apresentação do protocolo no prazo estabelecido na alínea "a" ensejará o 
indeferimento do processo de regularização;
c) havendo recurso, conforme parágrafo 2° do artigo 25 desta lei, a apresentação do 
protocolo citado na alínea "a" é condição para prosseguimento da análise, caso contrário o 
recurso será indeferido;
d) o prazo máximo para a execução das obras e serviços necessários para adaptação das 
edificações às normas de segurança é de 180 (cento e oitenta) dias para os Locais de 
Reunião e de 360 (trezentos e sessenta) dias para as demais edificações, podendo ser 
prorrogados por igual período;
e) decorrido o prazo estabelecido na alínea "d", sem comprovação do atendimento das 
exigências de segurança, acarretará no indeferimento do pedido de regularização e na 
aplicação das sanções previstas na legislação de segurança de uso das edificações em vigor;
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização.
§ 3° - Quando se tratar de edificações que possuam tanques de armazenamento de 
produtos químicos inflamáveis e explosivos nos estados sólidos, líquidos ou gasosos, ou as 
que possuam equipamentos de transporte horizontal ou vertical, a regularização abrangerá 
somente a edificação, dependendo a regularização desses equipamentos de pedidos 
subordinados ao atendimento da legislação específica e respectivas normas técnicas, por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento de Equipamentos.
Art. 8° - A regularização das edificações de que cuida esta lei dependerá da apresentação 
dos seguintes documentos:
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I - Requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver;
II - Cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, do exercício de 
2002, relativo ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído;
III - Comprovantes dos seguintes recolhimentos:
a) preço de expediente;
b) taxa específica para regularização relativa à área a ser regularizada no valor R$ 2,90 
(dois reais e noventa centavos) por metro quadrado;
c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo à área a ser regularizada, 
observando o disposto nos artigos 14 e 15.
IV - Cópia de documento que comprove a propriedade ou a posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade em nome do interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis.
Parágrafo único - Quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, 
que for objeto de compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, 
obrigatoriamente deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador.
V - Peças gráficas, compostas de plantas e cortes da edificação, em 02 (duas) vias, 
observadas as normas em vigor depadronização de projeto e as regras relativas ao processo 
especial de aprovação de projetos de edificações, com a exceção prevista no artigo 11, 
obedecidos os seguintes requisitos:
a) as peças gráficas apresentadas por ocasião do protocolo do pedido de regularização 
devem ser fiéis ao existente e identificadas as partes a regularizar, contendo todas as 
informações necessárias para a análise do órgão competente;
b) serão admitidas somente correções para complementação de informações consideradas 
imprescindíveis à análise do pedido.
VI - Anuência do condomínio, quando for o caso;
VII - Cópia de documento que comprove a regularidade da construção existente, se houver, 
expedido até a data da publicação desta lei.
§ 1° - Não será aceito requerimento desacompanhado das peças gráficas conforme 
estabelecido neste artigo.
§ 2° - As peças gráficas a que se refere o inciso V deste artigo deverão ser assinadas por 
profissional habilitado, quando se tratar de edificações com área superior a 500,OOm2 
(quinhentos metros quadrados) e das demais enquadradas no artigo 7° desta lei.
Art. 9° - O requerimento e a guia de recolhimento para regularização de que trata a 
presente lei poderão ser obtidos através de meio eletrônico que, após impressão, deverão 
ser preenchidos, observadas as instruções contidas no "site" da Prefeitura do Município de 
São Paulo, e recolhido o valor específico na rede bancária autorizada.
§ 1° - A documentação referida no artigo 8° deverá ser apresentada no prazo estabelecido 
no artigo 24 desta lei, excetuando o recolhimento referente ao Imposto sobre Serviço - ISS, 
que deverá ser efetuado na forma estabelecida no artigo 14.
§ 2° - Fica obrigado o encaminhamento de uma das vias do Requerimento/Guia de 
Regularização mencionado no "caput", para a Secretaria de Finanças para imediato 
lançamento fiscal no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU da área total construída, 
devidamente identificado através do código específico.
Art. 10 - Independentemente da solicitação ou de protocolamento de requerimento, serão 
consideradas regulares as edificações residenciais ou as residenciais com uso misto, desde 
que permitido na zona de uso, excetuadas aquelas com uso industrial ou para depósito ou 
comércio de produtos perigosos, com área construída total de até 150,00 m2 (cento e 
cinqüenta metros quadrados), localizadas em terrenos com lançamento fiscal para o 
exercício de 2002 já desdobrado e no qual conste essa área construída.
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§ 1° - Quando a área construída objeto de regularização for diferente da área construída 
lançada no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, o interessado deverá proceder nos 
termos do disposto nesta lei.
§ 2° - Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos artigos 3°, 6° e 
21, devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei.
§ 3° - Constatado o enquadramento da edificação em um dos casos previstos no parágrafo 
anterior ou no artigo 4° desta lei, o Certificado de Regularidade expedido automaticamente 
será declarado nulo e aplicadas as sanções cabíveis.
§ 4° - Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 01 (um) ano, no endereço 
de entrega da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.
§ 5° - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata o "caput" 
deste artigo, decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo 
aplicadas até a data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse 
título.
§ 6° - O disposto no parágrafo 5° deste artigo aplica-se inclusive aos casos sob apreciação 
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as 
custas e os honorários.
§ 7° - Por opção do interessado, poderá ser requerido "visto em planta", conforme artigo 11 
desta lei, independentemente do prazo estabelecido nesta lei.
§ 8° - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo não será cobrado qualquer 
tipo de taxa ou preço público.
Art. 11 - Poderá ser requerida a regularização através de procedimento simplificado a ser 
regulamentado, para a edificação com área total de construção de até 150,00 m2 (cento e 
cinqüenta metros quadrados), nos seguintes casos:
a) destinada ao uso residencial;
b) destinada ao uso residencial misto com outro uso permitido na zona, excetuadas aquelas 
com uso industrial ou para depósito ou comércio de produtos perigosos;
c) destinada a outros usos permitidos na zona, excetuadas aquelas com uso industrial ou 
para depósito ou comércio de produtos perigosos.
§ 1° - Para os casos previstos no "caput" deste artigo bastará a apresentação dos seguintes 
documentos:
a) requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras, 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver;
b) cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do exercício de 2002, 
relativa ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído;
c) comprovante de recolhimento do preço de expediente;
d) cópia de documento que comprove a propriedade e/ou posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade pelo interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis;
e) quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, que for objeto de 
compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, obrigatoriamente 
deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador, desde que respeitada a 
Convenção de Condomínio devidamente inscrita no Cartório de Registro de Imóveis;
f) peças gráficas simplificadas;
g) comprovante do recolhimento da taxa específica para regularização relativa à área a ser 
regularizada no valor R$ 2,90 (dois reais e noventa centavos) por metro quadrado, somente 
para a situação prevista na alínea "c" do "caput" deste artigo.
§ 2° - Aplicam-se as disposições deste artigo para as edificações de que trata o parágrafo 
2° do artigo 2° desta lei, com no mínimo 02 (duas) unidades habitacionais e no máximo
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300,00 m2 (trezentos metros quadrados) de área total de construção e, no máximo, 02 
(dois) pavimentos acima do térreo.
§ 3° - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo a Prefeitura poderá firmar 
convênios, nos termos da Lei n° 13.433, de U de setembro de 2002, e convênios com 
entidades de classe, com universidades e sindicatos da área de engenharia e arquitetura, 
para fornecer gratuitamente aos contribuintes com renda familiar até 08 (oito) salários 
mínimos assistência técnica para atender as exigências dessa lei.
§ 4° - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata este artigo, 
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo aplicadas até a 
data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse título.
§ 5° - O disposto no parágrafo 4° deste artigo aplica-se inclusive nos casos sob apreciação 
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as 
custas e os honorários.
Art. 12 - A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m2 
(quinhentos metros quadrados), será feita por outorga onerosa, que incidirá somente sobre 
o excedente da área construída a regularizar considerado em relação ao coeficiente de 
aproveitamento máximo para a respectiva zona vigente até data da publicação do Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, cujo valor será calculado através da 
multiplicação dos seguintes fatores: área excedente x variável de localização x valor do 
metro quadrado do terreno constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a 
substituí-lo.
I - Nos casos em que não ultrapassaram o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro), a variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo:
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação igual a 0,3 (zero três);
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação igual a 0,4 (zero quatro);
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana igual a 0,5 (zero cinco);
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada igual a 0,6 (zero seis).
II - Nos casos em que o coeficiente de aproveitamento ultrapassar a 4,0 (quatro), a variável 
de localização assumirá o dobro do valor constante das alíneas do inciso I deste artigo.
§ 1° - O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas, mensais e 
o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela.
§ 2° - Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de deferimento 
da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do valor correspondente 
à outorga onerosa.
§ 3° - A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nas seguintes 
hipóteses:
a) nos conjuntos habitacionais de interesse social promovidos pelo setor público ou privado, 
previstos na legislação de uso e ocupação do solo;
b) nos imóveis próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou 
permissão de uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias El.2, 
El.4, El.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em 
locação através de instrumento escrito ou não.
§ 4° - Do Auto de Regularidade das edificações previstas no parágrafo anterior constará, 
obrigatoriamente, ouso autorizado e a alteração desse uso somente poderá ocorrer com o 
pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos nesta lei.
§ 5° - Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão destinados 
ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor.
§ 6° - A área construída total superior a 500,00 m2 (quinhentos metros quadrados) prevista 
no "caput" deste artigo não se aplica às Operações Urbanas e as Operações Interligadas, 
sobre as quais incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída
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a regularizar, conforme segue:
I - Nos casos em que não foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro) será aplicado uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor:
a) duas vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente 
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo;
b) área excedente x 1,0 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação- 
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
atualizado pelo IPCA ou outro índice que viera substituí-lo.
II - Nos casos em que foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro) será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor:
a) três vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente 
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo;
b) área excedente x 1,5 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação- 
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 13 - Quando a regularização se referir a alteração interna de uma unidade da edificação 
ou a obras complementares definidas na Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, sendo o 
restante da edificação regular, a peça gráfica de que trata o inciso V do artigo 8° e alínea "f" 
do parágrafo l°do artigo 11, ambos desta lei, poderá ser substituída por planta baixa da 
parte a ser regularizada e indicação da projeção do restante construído.
Art. 14 - O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, exigido 
conforme alínea "c", do inciso III do artigo 8°, deverá ser efetuado na forma e valores 
definidos em regulamento, e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) 
parcelas fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais).
§ 1° - Para as áreas construídas já lançadas no Cadastro Imobiliário Fiscal, que integrem 
parcial ou totalmente a área objeto da regularização, o correspondente Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverá ser recolhido na forma do "caput" deste artigo. 
§ 2° - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já 
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização 
somente será possível com a extinção dos referidos créditos.
§ 3° - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras 
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nos termos do parágrafo 2° do 
artigo 1° desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área.
§ 4° - Deverá ser recolhido Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para os 
serviços de demolição necessários à adequação dos imóveis visando à regularização.
§ 5° - As eventuais diferenças de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, em 
razão da falta de recolhimento ou recolhimento a menor do tributo relativo à área declarada 
ou em razão de diferença de área apurada posteriormente, serão cobradas antes da 
emissão do Auto de Regularização de acordo com a legislação em vigor.
§ 6° - Para fins de regularização de que trata esta lei, o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, anteriormente recolhido, ainda que em processo anterior de 
regularização, relativo ao mesmo pedido, será considerado para a quitação ou a título de 
compensação, desde que seja apresentado o respectivo comprovante de quitação.
§ 7° - Não serão cobrados juros ou multas se todas as parcelas forem pagas até a data dos 
respectivos vencimentos.
Art. 15 - Para as edificações regularizadas nos termos desta lei não será lançado o Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre as mesmas, enquadradas nos 
seguintes casos:
I - com área total construída de até 150,00 m2 (cento e cinqüenta metros quadrados), 
destinadas exclusivamente a uso residencial;
II - com área total construída de até 150,00 m2 (cento e cinqüenta metros quadrados), 
destinadas a uso residencial misto, desde que o outro uso seja permitido na zona,
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excetuado com uso industrial ou com depósito ou comércio de produtos perigosos;
III - destinadas exclusivamente a uso residencial, não enquadrado nas categorias Rl, R2 e 
R3, com área total construída de, no máximo, 300,00 m2 (trezentos metros quadrados), 
com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais, não situadas nas zonas Zl, Z14, Z15, Z16 e 
corredores de uso especiais lindeiros a Zl.
§ 1° - Aplicam-se as disposições deste artigo para fatos geradores ocorridos até a data 
prevista no "caput" do artigo 1°.
§ 2° - As edificações, cujos processos de regularização não forem deferidos nos termos 
desta lei, e aquelas cuja regularização venha a ser cancelada terão o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS lançados.
§ 3° - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já 
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização 
somente será possível com a extinção dos referidos créditos.
§ 4° - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o 
"caput" deste artigo, não serão restituídos valores pagos anteriormente à edição desta lei.
§ 5° - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras 
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nostermos do parágrafo 2° do 
artigo 1° desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área.
Art. 16 - A expedição do Auto de Regularização independe do Certificado de Quitação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, para as áreas em regularização, nos 
seguintes casos:
I - os previstos nos incisos I, II e III do artigo 15;
II - quando o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS for devidamente recolhido 
nos termos desta lei.
Parágrafo único - Nos casos previstos no parágrafo 4° do artigo 14, a expedição do Auto de 
Regularização dependerá da apresentação do Certificado de Quitação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Art. 17 - Os processos de regularização de edificação em andamento na Prefeitura, na data 
de publicação desta lei, poderão ser analisados segundo seus parâmetros, desde que o 
interessado manifeste expressamente a sua vontade nesse sentido.
Parágrafo único - Caso haja alteração de área em relação à declarada no processo anterior, 
deverão ser recolhidos os valores previstos nesta lei, correspondente a essa área acrescida. 
Art. 18 - A regularização da edificação não exime o responsável do atendimento às normas 
legais relativas aos níveis de ruídos permitidos, à poluição ambiental e à obediência aos 
horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente.
Art. 19 - A Prefeitura, através de seu órgão competente, poderá, a qualquer tempo, mesmo 
após efetuada a regularização, verificar a veracidade das informações e as condições de 
estabilidade, de higiene, de salubridade, de permeabilidade, de acessibilidade, de segurança 
de uso das edificações e de respeito ao direito de vizinhança.
Parágrafo único - Constatada, a qualquer tempo, divergência nas informações ou 
discrepâncias nos valores recolhidos, o interessado será notificado a saná-las ou a prestar 
esclarecimentos, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser tornada nula a regularização 
da edificação e aplicadas as sanções cabíveis.
Art. 20 - A regularização de que cuida esta lei não implica no reconhecimento, pela 
Prefeitura, da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote e nem exime os 
proprietários de glebas parceladas ou os respectivos responsáveis das obrigações e 
responsabilidade decorrentes da aplicação da legislação de parcelamento do solo.
Parágrafo único - Excetuam-se das disposições deste artigo as edificações que abriguem 
usos das categorias Rl, R2.01 e R2.03, onde o deferimento do pedido implicará no 
reconhecimento do desdobro do lote perante a legislação municipal, desde que observadas 
as dimensões e áreas mínimas definidas para estas categorias nas diferentes zonas de uso. 
Art. 21 - As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados irregularmente, 
até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser regularizadas se obedecidos

M
at

ér
ia

 P
L 

16
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

03
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 17:15:16.

 fls. 100



Folha_______63_
Proc. N°_01-0161/2007

--------- -------------
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274

os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a emissão do Auto de Regularização 
do Loteamento, observado o disposto em legislação federal, estadual e municipalpertinente, 
em especial a Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995 e alterações posteriores.
Art. 22 - A expedição do Auto de Regularização independe da quitação de multas que serão 
cobradas pela Prefeitura em procedimentos próprios.
Parágrafo único - Excetuam-se deste artigo, as multas moratórias e de ofício de natureza 
tributária, que serão cobradas nos termos da legislação em vigor.
Art. 23 - As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Funcionamento. 
Parágrafo único - Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR serão aplicadas as disposições previstas no artigo 7° desta lei.
Art. 24-0 prazo para protocolamento acompanhado dos documentos exigidos e 
recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida esta lei, será de 
90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação, 
prorrogáveis por até 50 (sessenta) dias, a critério do Executivo.
Parágrafo único - Nos casos previstos no artigo 21, o prazo para protocolamento será de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação, 
prorrogáveis por até 180 (cento e oitenta) dias, a critério do Executivo.
Art. 25 - Os processos de que trata esta lei serão considerados especiais, nos termos do 
inciso I do artigo 6° da Lei n° 8.777, de 14 de setembro de 1978, com rito definido pela Lei 
n° 11.228, de 26 de junho de 1992, no que não for conflitante com o ora estabelecido.
§ 1° - As instâncias administrativas adotadas, de acordo com as competências, para 
apreciação dos pedidos de que trata esta lei são as seguintes:
a) Supervisor ou Diretor de Divisão;
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano ou Diretor de Departamento;
c) Subprefeito ou Secretário;
d) Prefeito.
§ 2° - O prazo para recurso, nos casos de indeferimento de pedido de regularização, será de 
60 (sessenta) dias, a contar da publicação do despacho no Diário Oficial do Município - 
DOM, e devendo ser notificado o interessado por via postal com aviso de recebimento.
Art. 26-0 Executivo definirá as normas especiais de ordenamento administrativo para os 
processos de que trata esta lei e as demais necessárias ao seu cumprimento.
Art. 27-0 Executivo fica autorizado a transferir provisoriamente funcionários de outras 
Secretarias para análise técnica dos processos de que trata esta lei, e para esse único fim, 
pelo prazo de 01 (um ano), prorrogável por igual período, a partir da data da publicação 
desta lei.
Art. 28-0 Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação.
Art. 29 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de abril de 2003.
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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2017-5-29 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha 64
Proc. N°_01-0161/2007

Base de dados : legis
--------- -------------
Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 13876 RF 11.274
Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 13.876 23/07/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera disposições da Lei n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização 

de edificações, e revoga a Lei n° 13.740, de 15 de janeiro de 2004.
Projeto: Projeto de Lei N° 347/2004 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 45.324/2004 - Regulamenta a Lei n° 13.558/2003, alterada por esta Lei. (ver 

documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.876, DE 23 DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei n° 347/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Altera disposições da Lei n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a 
regularização de edificações, e revoga a Lei n° 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A Lei n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização das 
edificações, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1° Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, ainda que 
não observem a legislação em vigor, concluídas até 13 de setembro de 2002, desde 
que tenham condições mínimas de higiene, segurança de uso, estabilidade e 
habitabilidade, atendidas as condições estabelecidas nesta lei."(NR)
"Art. 2° .................................................................
§ 1° Poderão também ser regularizadas as edificações que abriguem usos não- 
conformes, desde que seja comprovado que, à época de sua instalação, o uso era 
permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data da alteração do 
zoneamento que o tornou não-conforme."(NR)
"Art. 3° A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente:
I - tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas 
no raio envoltório do bem tombado;
II - situadas em área de proteção dos mananciais;
III - situadas em área de proteção dos aeroportos;
IV - que abriguem atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo 
com a legislação de uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as 
instalações de Central Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre 
de Comunicações, Estações de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, 
Antenas de Telecomunicações, Equipamentos de Telecomunicações, inclusive 
Equipamentos de Rádio Frequência (0 KHz a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos 
gigahertz), Estações Rádio Celular, Mini-Estações Rádio Celular e Micro-Células Rádio 
Celular, que serão analisadas por legislação específica;
V - situadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila;
VI - situadas nas áreas de proteção ambiental;
VII - que abriguem atividade considerada Pólo Gerador de Tráfego;
VIII - que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental."(NR)
"Art. 4° Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações 
que:
I - estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre 
eles;
II - estejam situadas em zonas de uso Zl, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso 
especiais lindeiros a Zl e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso 
e ocupação vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da 
atividade o uso era permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data 
da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme;
III - tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das Leis n° 10.209, de 9 
de setembro de 1986, e n° 11.773, de 18 de maio de 1995;
IV - tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações:
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
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b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação;
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização;
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de SEMPLA;
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área total construída constante no 
Alvará de Execução do projeto aprovado que vinculou a certidão de SEMPLA;
V - estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, 
córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações 
e linhas de transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por 
melhoramentos viários previstos em lei;
VI - estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
VII - não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 
Prefeitura, nos termos do disposto no art. 39 da Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 
1973, com a nova redação dada pelo art. 1° da Lei n° 9.846, de 4 de janeiro de 1985;
VIII - estejam situadas em ruas sem saída com largura inferior a 10,00 m (dez 
metros) e abriguem usos diversos do residencial;
IX - apresentem vão de iluminação, ventilação ou insolação a menos de 1,50 m (um 
metro e cinqüenta centímetros) voltado para a divisa do lote, excetuados os seguintes 
casos:
a) as janelas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as
perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa;
b) as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração;
c) quando for apresentada anuência expressa do vizinho, devidamente
qualificado."(NR)
"Art. 7° As indústrias, os comércios, os serviços, os locais de reunião com lotação igual 
ou superior a 100 (cem) pessoas e as edificações com área construída acima de 
750,00 m2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados), por ocasião do pedido de 
regularização, deverão apresentar:
I - Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros - AVCB em vigência, ou Atestado 
Técnico emitido por profissional habilitado sobre a perfeita instalação e funcionamento 
dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo com as Normas Técnicas Oficiais - 
NTO, para:
a) indústrias, comércios e serviços que depositem e/ou manipulem produtos químicos 
perigosos;
b) edificações com área superior a 750,00 m2 (setecentos e cinqüenta metros 
quadrados), que necessitem do Sistema Básico de Segurança, nos termos da Lei n° 
11.228, de 26 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE);
c) edificações residenciais verticais com altura superior a 9,00 m (nove metros);
d) edificações térreas com lotação superior a 100 (cem) pessoas que atendam ao 
disposto no Capítulo 12 do Anexo I integrante da Lei n° 11.228, de 1992 (COE), e que 
não ultrapassem os limites previstos em sua Tabela 12.11.5.1;
II - Alvará de Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, para Locais de Reunião com 
capacidade superior a 100 (cem) pessoas;
III - Auto de Verificação de Segurança - AVS, Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança ou Alvará de Funcionamento de Equipamentos de Segurança para as 
edificações com altura superior a 9,00 m (nove metros) ou que contenham pavimento 
com capacidade superior a 100 (cem) pessoas, e necessitem de Sistema Especial de 
Segurança, nos termos da Lei n° 11.228, de 1992 (COE), exceto as de uso residencial. 
§ 1° Para fins de aplicação deste artigo, considera-se:
a) altura da edificação: o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático;
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b) capacidade do pavimento: a lotação calculada de acordo com a Lei n° 11.228, de 
1992 (COE);
c) edificação residencial vertical: também aquela que contém, nos pavimentos térreo 
e/ou naquele imediatamente contíguo, usos classificados nas categorias de uso Cl, Sl, 
II e El.
§ 2°.........................................................................
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização, após 
parecer favorável do órgão competente pela análise da regularização da
edificação."(NR)
"Art. 9° ......................................................................
§ 2° A Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras 
disponibilizarão o requerimento mencionado no "caput" deste artigo, por meio do 
sistema informatizado de processos da Prefeitura Municipal de São Paulo, para que a 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico apure e lance os impostos 
devidos."(NR)
"Art. 10.......................................................................
§ 2° Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos arts. 3° e 21, 
devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei.

§ 4° Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano após a 
regulamentação desta lei, no endereço de entrega da notificação-recibo do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, devendo constar do referido documento a 
obrigatoriedade de atendimento das disposições previstas nos arts. 3° e 21."(NR)
"Art. 12. A regularização das edificações com área construída computável superior a 
500,00 m2 (quinhentos metros quadrados) será feita por outorga onerosa, que incidirá 
somente sobre o excedente da área construída computável a regularizar que 
ultrapassar o coeficiente de aproveitamento máximo para a respectiva zona, limitado a 
4,0 (quatro), vigente até a data da publicação da Lei n° 13.430, de 2002 (Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo), cujo valor será calculado da seguinte 
forma: área construída computável excedente multiplicada pela variável de localização, 
multiplicada pelo fator de interesse social, multiplicada pelo valor do metro quadrado 
do terreno constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido para respectiva zona, 
vigente até 14 de setembro de 2002, data da publicação do Plano Diretor Estratégico 
do Município de São Paulo - PDE, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.
§ 1° A variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico, na seguinte 
conformidade:
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação: igual a 0,3 (zero três);
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação: igual a 0,4 (zero quatro);
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana: igual a 0,5 (zero cinco);
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada: igual a 0,6 (zero seis).
§ 2° O fator de interesse social será calculado conforme descrito na tabela do quadro 
16 do Plano Diretor Estratégico.
§ 3° O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas 
mensais e o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela.
§ 4° Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de 
deferimento da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do
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valor correspondente à outorga onerosa.
§ 5° A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nos imóveis 
próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou permissão de 
uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias El.2, El.4,
El.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em locação 
através de instrumento escrito ou não.
§ 6° Do Auto de Regularidade das edificações mencionadas no § 5° deste artigo 
constará, obrigatoriamente, o uso autorizado e a alteração desse uso somente poderá 
ocorrer com o pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos 
nesta lei.
§ 7° Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor.
§ 8° A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m2 
(quinhentos metros quadrados) prevista no "caput" deste artigo não se aplica às 
edificações beneficiadas pelas disposições das Operações Urbanas, sobre as quais 
incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída a 
regularizar e será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em 
maior valor:
a) área excedente computável multiplicada por 2 (duas) vezes o valor da contrapartida 
equivalente ao metro quadrado do potencial adicional de construção, objeto do 
benefício, estabelecido na respectiva Operação, devidamente atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo;
b) área excedente computável multiplicada pelo valor do metro quadrado do terreno 
constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo 
ao exercício de 2002, dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximoestabelecido 
na Certidão da Operação, emitidas pela SEMPLA, atualizado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.
§ 9° Fica estabelecido, para as zonas de uso Z2, o fator de redução para o cálculo do 
valor da outorga onerosa prevista no "caput" deste artigo, que passa a ser efetuado da 
seguinte forma: área excedente computável a ser regularizada, multiplicada pela 
variável de localização, multiplicada por 0,5 (fator de redução), multiplicada pelo valor 
do metro quadrado de terreno, constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao 
exercício de 2002, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo.
§ 10. Na regularização de unidade autônoma em condomínio vertical, será considerada 
a área de construção total da edificação para fins de incidência da outorga.
§ 11. As áreas cobertas destinadas a estacionamento, carga, descarga e manobras de 
veículos que ultrapassarem os limites previstos na Legislação de Uso e Ocupação do 
Solo vigente até a data da publicação da Lei n° 13.430, de 2002 (Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo), serão consideradas computáveis para o efeito 
do cálculo da outorga onerosa."(NR)
"Art. 14. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
exigido conforme alínea "c" do inciso III do art. 8°, no valor de R$ 8,35 (oito reais e 
trinta e cinco centavos) por metro quadrado, deverá ser efetuado na forma definida 
em regulamento e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) parcelas 
fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). "(NR)
"Art. 21. As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados
irregularmente, até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser 
regularizadas se obedecidos os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

emissão do Auto de Regularização do Loteamento, observado o disposto em legislação 
federal, estadual e municipal pertinente, em especial a Lei n° 11.775, de 29 de maio 
de 1995, e alterações posteriores.
Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, o proprietário ou o 
possuidor poderá, a qualquer tempo, requerer a regularização da edificação, desde que 
concluída até a data estabelecida no "caput" do art. 1° desta lei."(NR)
"Art. 23. As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Localização e 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento.
§ 1° Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo as seguintes situações 
constatadas pela fiscalização:
I - as edificações que não atendam às condições mínimas de estabilidade e
salubridade;
II - o exercício de atividade que não atenda aos níveis de ruídos permitidos, à poluição 
ambiental e aos horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente;
III - o exercício de atividade, qualquer que seja, que esteja causando transtorno ou 
incômodo aos vizinhos e à população em geral;
IV - o uso não-conforme na zona de uso.
§ 2° Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local de 
Reunião - AFLR ou do Auto de Verificação de Segurança serão aplicadas as disposições 
previstas no art. 7° desta lei."(NR)
"Art. 27. Fica concedida a isenção do pagamento da taxa específica prevista na alínea 
"b" do inciso III do art. 8° às edificações destinadas a habitações de interesse social e 
a uso institucional sem fins lucrativos.
Parágrafo único. A isenção da taxa específica abrangerá apenas os imóveis de 
propriedade das entidades e instituições interessadas, bem como aqueles a elas dados 
pelo Poder Público em cessão de uso."(NR)
)Art. 2° O prazo para protocolamento do pedido, acompanhado dos documentos 
exigidos e recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida 
esta lei, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação do decreto 
regulamentar, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias, a critério do Executivo.
Art. 3° O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° A aprovação desta lei exclui-se do disposto no "caput" do art. 46 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, conforme previsto no § 2° do citado artigo.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o art. 6°, o 
parágrafo único do inciso IV do art. 8° e a alínea "e" do § 1° do art. 11, todos da Lei 
n° 13.558, de 2003, e a Lei n° 13.740, de 15 de janeiro de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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